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Considerando que o Programme Arrangement Ground Based Lo-
gistic Information Management (GLIMS PA) visa essencialmente 
a adesão da Noruega ao subprojecto GLIMS, representando, uma 
redução dos custos partilhados e um alargamento do universo de 
utilizadores, o que comportará benefícios futuros de sustentação e 
interoperabilidade;

Considerando que o Purchase Order Ground Based Logistic Infor-
mation Management (GLIMS PO) merece aceitação, representando 
uma purchase order compreendendo uma serialização do GLIMS e 
serviços relacionados, baseando -se em concretas especificações e num 
protótipo;

Considerando que, com a aprovação do GLIMS PO, Portugal assumirá 
um encargo estimado de € 483 227,01 e que esta despesa está prevista 
e inscrita na Lei Orgânica n.º 4/2006, de 29 de Agosto, e na proposta 
de revisão da LPM, de acordo com o calendário de encargos por anos 
apresentado na tabela abaixo: 

Ano Encargo 
(euros)

2011  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 453,60
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 772,52
2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 150,90
2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 688,88
2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 056,38
2017 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
2018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 615,16
2019 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 465,40
2020 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 024,18

Total . . . . . . . . . . . . . 483 227,01

 Tendo ainda presente que o GLIMS PA e o GLIMS PO a serem 
subscritos respeitam o direito interno bem como o Tratado do Atlântico 
Norte, destacando -se o vincado espírito de cooperação entre os países 
participantes no Programa NH 90:

Determino, de acordo com o disposto na alínea o) do n.º 3 do ar-
tigo 14.º da Lei de Defesa Nacional — Lei Orgânica n.º 1 -B/2009 de 7 
de Julho —, o seguinte:

1 — Aprovo o GLIMS PA e o GLIMS PO.
2 — Delego, ao abrigo dos artigos 35.º e 36.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, no director -geral de Armamento 
e Infra -Estruturas de Defesa, vice -almirante Carlos Alberto Viegas Fi-
lipe, com faculdade de subdelegação, a competência para a assinatura 
do GLIMS PA.

3 — Confiro mandato à NAHEMA (NATO Helicopter Management 
Agency) para a assinatura do GLIMS PO em nome de Portugal, devendo 
o Exército transmitir à Agência esta autorização.

4 — Autorizo que seja assumido o encargo resultante do GLIMS 
PO até ao montante máximo de € 483 227,01, a preços actualizados ao 
momento dos pagamentos.

5 — Remeta -se o presente despacho ao Chefe de Estado -Maior do 
Exército, à secretária -geral do Ministério da Defesa Nacional e ao 
director -geral de Armamento e Infra -Estruturas de Defesa.

21 de Março de 2011. — O Ministro da Defesa Nacional, Augusto 
Ernesto Santos Silva.

204535493 

 Despacho n.º 6123/2011
Considerando os fundamentos constantes do documento n.º 1323, 

de 23 de Março de 2011, da Direcção -Geral de Armamento e Infra-
-Estruturas de Defesa:

1 — Aprovo a alteração do n.º 1 ao Memorandum of Understanding 
for the Cooperative Production of the Evolved Seasparrow Missile.

2 — Ao abrigo dos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com as alterações do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
delego no representante nacional no NATO Seasparrow Project Steering 
Committee, capitão -de -mar -e -guerra ECN Bento Manuel Domingues, a 
competência para a outorga da alteração referida no n.º 1.

28 de Março de 2011. — O Ministro da Defesa Nacional, Augusto 
Ernesto Santos Silva.

204536319 

 Despacho n.º 6124/2011
Nos termos do n.º 3 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 325/91, de 31 de 

Agosto, e sob proposta do Chefe do Estado -Maior da Armada, nomeio 
o 916988 1SAR L, Paulo Jorge Melo dos Santos para prestar serviço 
no Gabinete de Ligação da Marinha junto do Naval Invenctory Control 
Point (NAVICP), no período de 1 de Julho de 2011 a 1 de Julho de 2014, 
em substituição do 175277 SAJ L, João Luís Costa Martins.

28 de Março de 2011. — O Ministro da Defesa Nacional, Augusto 
Ernesto Santos Silva.

204535663 

 Gabinete do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.º 6125/2011
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 1238/2010, 

de 22 de Dezembro de 2009, do Ministro da Defesa Nacional, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro de 
2010, e nos termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções 
de cooperação técnico-militar concretizadas em território estrangeiro, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio 
o COR INF 17636380, Carlos Alberto Lopes Beleza, por um período 
de 365 dias, com início em 9 de Março de 2011, para desempenhar 
funções de director técnico do projecto n.º 6, «Estado-maior do exér-
cito», inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar 
com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

23 de Fevereiro de 2011. — O Secretário de Estado da Defesa Na-
cional e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena Perestrello 
de Vasconcellos.

204536449 

 Despacho n.º 6126/2011
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 1238/2010, 

de 22 de Dezembro de 2009, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro de 2010, e nos 
termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado com o disposto 
no n.º 4 do artigo 6.º do mesmo estatuto, e encontrando -se verificados 
os requisitos nele previstos, prorrogo por um período de 21 dias, com 
início em 23 de Janeiro de 2011, a comissão do coronel INF 04889079, 
Fernando Atanásio Lourenço, no desempenho das funções de director 
técnico do Projecto n.º 1 — Estrutura Superior da Defesa e das For-
ças Armadas Angolanas, inscrito no Programa -Quadro da Cooperação 
Técnico -Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado continuará a desempenhar 
funções em país da classe C.

23 de Fevereiro de 2011. — O Secretário de Estado da Defesa Na-
cional e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena Perestrello 
de Vasconcellos.

204536368 

 Despacho n.º 6127/2011
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 1238/2010, 

de 22 de Dezembro de 2009, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro de 2010, e nos 
termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado com o disposto 
no n.º 4 do artigo 6.º do mesmo estatuto e, encontrando -se verificados 
os requisitos nele previstos, prorrogo por um período de 14 dias, com 
início em 31 de Janeiro de 2011, a comissão do tenente -coronel ART 
05581385, António Pedro Matias Ricardo Romão, no desempenho 
das funções de director técnico do projecto n.º 2, «Escola Superior de 
Guerra», inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico -Militar 
com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99, de 30 de Dezembro 
de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 28 de Janeiro 




